
   

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2022 

 

PREÂMBULO 

ID CidadES Contratação nº 2022.036E0700001.01.0037 

 

O MUNICÍPIO DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.104.363/0001-23, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução indireta, mediante o 

regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, conforme Processo Nº. 005767/2022, 

da Secretaria Municipal de Educação, objetivando a realização da contratação de 

empresa especializada para a execução de obra de construção de uma escola e uma 

quadra poliesportiva, na Comunidade de Barra Encoberta, Zona Rural, Itarana/ES. 

 

O certame será realizado por Comissão Permanente de Licitação, designada pela 

Portaria Nº. 772/2022, publicada em 24/08/2022, e regido pela Lei nº. 8.666/93, Lei 

Complementar nº 123/2006, bem como pelas demais normas pertinentes e condições 

estabelecidas no presente Edital. 

 

Os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇO" 

deverão ser entregues, preferencialmente, até as 08h45min do dia 25 de janeiro de 

2023, no Setor de Licitações, localizado no primeiro andar da sede da Prefeitura 

Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65, Centro, Itarana/ES, 

CEP: 29.620-000, em envelopes distintos, preferencialmente opacos, lacrados e 

indevassáveis. 

 

Credenciamento e início de abertura dos envelopes dar-se-á a partir das 09h00min do 

dia 25 de janeiro de 2023, na sala de reuniões, localizada no primeiro andar da sede 

da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65, Centro, 

Itarana/ES, CEP: 29.620-000. 

 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 - AQUISIÇÃO DO EDITAL: O presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidos 

no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, localizada no primeiro 

andar da sede da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, CEP: 29.620-000, devendo o 



   

interessado trazer mídia digital (CD-R, Pendrive, etc), de segunda à sexta-feira no 

horário das 7h às 11h e das 13h às 16h, bem como pelo endereço eletrônico, 

www.itarana.es.gov.br, na opção “Licitações”.  

 

1.2 - PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Os interessados poderão solicitar 

esclarecimentos relativos ao presente certame à Comissão de Licitação no horário das 

7h às 11h e das 13h às 16h de segunda à sexta-feira, por meio do Tel.: (27) 3720-

4916 ou do  e-mail: licitacao@itarana.es.gov.br, mediante confirmação do recebimento 

por parte do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Itarana/ES. Os 

esclarecimentos serão respondidos até o dia anterior marcado para a realização da 

sessão pública. 

 

1.3 – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: Na forma do art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, a 

impugnação ao Edital deve ser protocolada na sede da Prefeitura Municipal de 

Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65 - térreo, Centro, Itarana/ES, CEP: 

29.620-000, no horário das 7h às 11h e das 13h às 16h de segunda à sexta-feira, 

devidamente assinada por representante legal, devendo ser aberto processo 

administrativo específico, direcionado à Comissão Permanente de Licitação. 

 

1.3.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta 

Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam 

este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

 

1.3.2 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias 

úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 

Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo 

da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei. 

 

1.3.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 

do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

1.3.4 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 

do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

http://www.itarana.es.gov.br/


   

1.4 - Eventuais alterações no Edital observarão o disposto no art. 21, §4º, da Lei 

Federal nº 8.666/93; 

 

CAPÍTULO II – DO OBJETO 

 

2.1 - O objeto do presente Edital de Licitação consiste na contratação de empresa 

especializada para a execução de obra de construção de uma Escola e uma Quadra 

Poliesportiva, na Comunidade de Barra Encoberta, Zona Rural, Itarana/ES. 

 

2.1.1 - A Contratada se obrigará a executar as obras e serviços empregando 

exclusivamente materiais de primeira qualidade e obedecendo rigorosamente aos 

Projetos, Normas e Especificações Técnicas, que forem fornecidos pela Prefeitura 

Municipal de Itarana/ES. 

 

2.1.2 - Poderá a Prefeitura Municipal de Itarana/ES, a seu critério, exigir a demolição e 

reconstrução de qualquer parte dos serviços, caso estes tenham sido executados com 

imperícia técnica ou em desacordo com o Projeto, Norma e Especificações próprias. 

 

CAPÍTULO III – DO VALOR 

 

3.1 - PREÇO MÁXIMO ADMITIDO: O valor máximo admitido para a contratação do 

objeto de que trata esta Concorrência é de R$ 3.906.554,94 (três milhões, 

novecentos e seis mil, quinhentos cinquenta quatro reais e noventa e quatro centavos), 

conforme Planilha Orçamentária e Projetos constantes dos Anexos deste Edital. 

 

CAPÍTULO IV – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1 - Poderão participar da presente licitação as empresas cujo objeto social seja 

compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital. 

 

4.2 - Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se 

enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 

 

4.2.1 - estejam cumprindo a penalidade prevista no artigo 87, inciso III da Lei Federal 

nº. 8.666/93 imposta por órgão ou entidade que integre a Administração Pública do 

Estado do Espírito Santo; 



   

 

4.2.2 - estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV da Lei Federal nº. 

8.666/93, imposta por órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera 

da Federação; 

 

4.2.3 - estejam cumprindo penalidade prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002, desde 

que a decisão proferida pelo ente sancionador amplie, expressamente, os seus efeitos 

aos demais órgãos da Administração Pública Nacional. 

 

4.2.4 - estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 

 

4.2.4.1 - Caso o licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial, deverá ser apresentada na fase de habilitação a sentença homologatória 

do plano de recuperação judicial; 

 

4.2.5 - se enquadrem em alguma das situações enumeradas no art. 9º da Lei nº. 

8.666/93 e alterações. 

 

4.3 - Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a 

não ser como ouvinte. 

 

CAPÍTULO V – DA VISITA TÉCNICA 

 

5.1 - A visita técnica para conhecimento pleno da área de execução do objeto do 

contrato é facultada ao licitante para verificação das condições locais, com a finalidade 

de obter a avaliação própria da natureza, complexidade e quantidade dos trabalhos, 

materiais e equipamentos necessários, bem como para a obtenção de quaisquer outros 

dados que julgar necessários para a formulação da proposta; 

 

5.1.1 - Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão 

alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como 

justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência desta 

Concorrência. 

 

5.2 – A visita técnica, quando realizada, deverá ser por representante indicado 

expressamente pela empresa, com o acompanhamento de servidor público designado 



   

para essa finalidade, no endereço: Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65, Centro, 

Itarana/ES, CEP: 29.620-000, - Agendamento através da Secretaria Municipal de 

Educação, por meio eletrônico para o e-mail semed@itarana.es.gov.br, ou pelo telefone 

(27) 3720-1508.  

 

5.2.1 - O prazo para visita técnica iniciar-se-á no primeiro dia útil seguinte ao da 

publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura 

da sessão pública da licitação, de segunda à sexta-feira, das 08h às 11h e das 13h às 

16h.  

 

5.3 - Para todos os efeitos, considerar-se-á que o licitante tem pleno conhecimento do 

local e de todas as informações para execução do objeto, não podendo alegar 

posteriormente a sua insuficiência, nem pleitear modificações nos preços, prazos e 

condições ou requerer o reequilíbrio econômico-financeiro em decorrência da falta de 

informações sobre o objeto. Nesse sentido, realizada ou não a visita técnica, o licitante 

deverá, para fins de qualificação técnica, declarar que tem conhecimento pleno dos 

locais e das condições em que deverá ser executada a obra, apresentando declaração 

em conformidade com a constante no ANEXO VII deste Edital. 

 

5.4 - Ressalta-se que, visita técnica para conhecimento pleno das áreas de execução 

da obra ao licitante é de caráter facultativo. 

 

CAPÍTULO VI - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

 

6.1 - Os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇO" 

deverão ser entregues em dois envelopes, separadamente, devidamente lacrados, 

preferencialmente opacos, rubricados e protocolados até o dia e hora estabelecidos no 

preâmbulo deste edital; 

 

6.1.1 - Os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE 

PREÇO" deverão ser encaminhados a CPL, passando preferencialmente pelo Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, conforme descrito no preâmbulo deste 

edital, contendo em sua parte externa, preferencialmente, os seguintes dizeres: 

 

 

 

mailto:semed@itarana.es.gov.br


   

 

ENVELOPE Nº. 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA - ES    

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA LICITANTE 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CONCORRÊNCIA N° 001/2022  

 

 

ENVELOPE Nº. 02 - PROPOSTA COMERCIAL 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA - ES    

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA LICITANTE 

CNPJ 

ENDEREÇO 

CONCORRÊNCIA N° 001/2022 

 

6.2 - A fim de facilitar o exame da documentação, solicita-se aos licitantes que 

apresentem seus documentos na ordem em que estão listados nos capítulos 

correspondentes do presente edital, preferencialmente, numerados. 

 

6.3 - A Comissão Permanente de Licitação poderá verificar na fase de habilitação os 

documentos emitidos por meio eletrônico (internet), para verificação de sua 

autenticidade e validade no site correspondente; 

 

6.3.1 - O Presidente da Comissão de Licitação poderá solicitar, a qualquer momento, 

em caráter de diligência, que os documentos de habilitação sejam apresentados em 

original ou por cópia autenticada; 

 

6.3.2 - O Município se reserva, ainda, no direito de proceder a buscas e extrair 

certidões para averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos 

apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação a licitante que 

apresentar documentos em desacordo, além de incorrer nas sanções previstas na Lei 

8.666/93; 

 



   

6.4 - Não será concedido prazo suplementar para apresentação de quaisquer 

documentos exigidos neste Edital, salvo as hipóteses previstas no §3º do art. 48 da Lei 

de Licitações e do §1º do art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006. 

 

6.5 - Será de inteira responsabilidade das proponentes o meio escolhido para entrega 

dos envelopes acima, não sendo consideradas quaisquer propostas recebidas 

intempestivamente, ainda que em razão de caso fortuito, força maior ou fato de 

terceiros. 

 

6.6 - Serão aceitos os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA 

DE PREÇO", entregues diretamente na sessão, caso não tenha sido aberto nenhum 

envelope pela CPL. 

 

6.7 - Iniciada a abertura do primeiro envelope de habilitação, não serão mais aceitos 

envelopes contendo documentos de "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e 

"PROPOSTA DE PREÇO" e a possibilidade de admissão de novos participantes no 

certame, a não ser como ouvinte. 

 

CAPÍTULO VII - DO CREDENCIAMENTO 

 

7.1 - As licitantes deverão preferencialmente apresentar O CREDENCIAMENTO dos seus 

representantes DENTRO do ENVELOPE Nº. 001 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, 

devendo ser efetuado da seguinte forma: 

 

a) REPRESENTANTE LEGAL: o qual deverá estar munido de documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

b) PROCURADOR: o qual deverá estar munido de documento oficial de identificação 

que contenha foto e CÓPIA da procuração por instrumento público ou particular 

com reconhecimento de firma do outorgante, dando poderes ao representante para 

se manifestar em nome da concedente, em qualquer momento da licitação. 

c) POR TERCEIROS: o representante legal da licitante poderá ser substituído por 

terceiro, o qual deverá estar munido de documento oficial de identificação que contenha 

foto, carta de credenciamento, como condição indispensável para sua participação. 

(conforme modelo no ANEXO II deste Edital) 

 

7.2 - Cada representante poderá representar apenas uma licitante. 



   

 

7.3 - O documento de representação será apresentado preferencialmente dentro do 

ENVELOPE Nº. 001 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. 

 

7.3.1 - Caso o credenciamento seja apresentado fora do ENVELOPE Nº. 001 

"DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” será aceito pela Comissão Permanente de 

Licitação e conferidos os poderes de representação no ato da abertura do envelope de 

habilitação.  

 

7.4 - A não apresentação do documento legal de representação não inabilitará ou 

desclassificará o licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar em seu 

nome. 

 

7.5 - As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal das 

licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes. 

 

CAPÍTULO VIII - ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

8.1 - Os proponentes deverão apresentar, no ENVELOPE “HABILITAÇÃO - Nº. 01, os 

seguintes documentos: 

 

8.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA- Artigo 28, Lei n°. 8.666/93: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus atuais administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 

documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente. 

e) Sendo apresentada Certidão de Registro em Junta Comercial ou em Cartório de 

Registro Civil a fim de atender as alíneas “b” ou “c” acima, com validade na data de 

realização da licitação, deverá nela constar no mínimo o seguinte: 

1. razão social e tipo de sociedade; 

2. endereço; 

3. atividades; 



   

 

4. capital social; 

5. cargos de diretorias ou gerências existentes, de acordo com os estatutos em vigor e 

nome de seus atuais ocupantes; 

6. responsáveis técnicos do licitante, quando a designação dos mesmos constarem das 

atas registradas; 

7. pessoas que podem representar a Empresa, independente de procuração; 

8. filiais existentes e suas localizações. 

f) Os documentos acima descritos deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou apenas da consolidação respectiva ou, ainda, no caso de EIRELI, sua transformação, 

onde conste o objeto social da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto da 

licitação, devidamente registrados nos Órgãos competentes, a saber: Registro de 

Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório). 

 

8.1.2 – REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA - Artigo 29, Lei n°. 8.666/93: 

a) Comprovante de inscrição e de situação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNPJ, devidamente atualizado; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Prova de regularidade para com para com Receita Federal por meio de Certidão 

Unificada, nos termos da Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014 (tributos 

federais, contribuições previdenciárias e dívida ativa da União). 

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual, da sede da 

licitante; 

e) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Municipal, da sede da 

licitante; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT - Lei nº. 12.440; 

 

8.1.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno deverão apresentar os documentos 

relativos à regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição. 

 

8.1.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida 

neste edital, será assegurado à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno, deste 

certame, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for(em) 

declarada(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 



   

 

positivas com efeito de certidão negativa.  

 

8.1.2.3 - A não regularização da documentação no prazo previsto no § 5º implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou 

revogar a licitação. 

 

8.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - Artigo 30, da Lei n°. 8.666/93: 

a) Declaração indicando o(s) responsável(is) técnico(s) que acompanhará(ão) a 

execução do objeto, assinada pelo responsável da empresa e pelo(s) responsável(is) 

técnico(s) indicado(s) para acompanhar a execução do objeto desta licitação. 

(conforme modelo no ANEXO VI deste Edital) 

  

b) Declaração de que tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que 

deverá ser executada a obra, assinada pelo responsável da empresa e pelo(s) 

responsável(is) técnico(s) indicado(s)para acompanhar a execução do objeto desta 

licitação. (conforme modelo no ANEXO VII deste Edital) 

 

c) Declaração de disponibilidade de equipamentos. (conforme modelo no ANEXO 

VIII deste Edital) 

 

d) Prova do registro ou inscrição da LICITANTE e do(s) RESPONSÁVEL(IS) 

TÉCNICO(S) INDICADO(S) para acompanhar o objeto, junto aos seus respectivos 

Conselhos de Classe, Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, da região a que estiver vinculado, que comprove o 

desempenho de atividade relacionada com o objeto desta licitação.  

d.1) Caso a empresa à qual o objeto licitatório for adjudicado, seja registrada no 

Conselho de outra jurisdição (que não tenha origem no Espírito Santo), deverá 

apresentar, em até 15 (quinze) dias corridos da vigência do Contrato, a comprovação do 

registro secundário ou visto do seu Registro no Conselho do Estado do Espírito Santo. 

d.2) Ressalta-se que não é obrigatória apresentação do registro de todos os 

responsáveis técnicos, apenas obrigatório daqueles indicados para acompanhar o objeto 

d.3) Considerando os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, mencionados no 

caput do art. 2º da Lei n. 9.784/1999, bem como o interesse público de buscar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, estando o registro ou inscrição da 



   

 

licitante junto aos seus respectivos Conselhos de Classe válido no momento do 

certame, será aceita a devida comprovação, independentemente de qualquer 

modificação nos dados cadastrais nela contidos, não considerando à perda de sua 

validade. (Ref. AC-352-6/10-P / TC-007.799/2009-7.) 

 

e) Prova de vinculação do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) para acompanhar o 

objeto; 

e.1) O referido profissional indicado poderá ser Diretor, sócio ou fazer parte do quadro 

permanente da empresa licitante, na condição de empregado ou contratado, devendo 

comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a empresa, até a data da 

apresentação dos documentos de habilitação, através de Carteira de Trabalho, Contrato 

de prestação de Serviços ou Ficha de Registro de Empregado, quando este não fizer 

parte do Contrato Social da firma proponente, e através da certidão do CREA ou 

Conselho Profissional competente. 

 

f) Atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

chancelado(s) pelo CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s) correspondente(s) 

Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT (CREA), ou Registro de Responsabilidade 

Técnica – RRTs (CAU), que comprovem o(s) Responsável(eis) Técnico(s) indicado(s) 

ter(em) executado objeto com características semelhantes desta licitação.  

f.1) Execução de obras construídas por elementos similares, como escolas, postos de 

saúde, prédios públicos de uso administrativo e comum, entre outros. 

f.2) Execução de obras/serviços de características técnicas, complexidade e porte 

similares ou superiores ao objeto deste edital e projeto básico (anexo X), e 

considerando-se ainda as parcelas de maior relevância a seguir definidas: 

 

I)      ESTRUTURAS (fornecimento, preparo e aplicação de concreto; 

fornecimento, dobragem e colocação de fôrma, de armadura 

CA 50 e CA 60); 

II)      IMPERMEABILIZAÇÃO DE LAJE (com manta asfáltica 

atendendo a NBR 9952); 

III) PISO GRANILITE (piso argamassa de alta resistência tipo 

granilite, inclusive acabamento polido mecanizado e 

regularização. 

 



   

 

f.3) As características estabelecidas para fins de comprovação da capacidade técnico-

profissional são proporcionais à significância e complexidade no manejo da obra. 

 

§1º. O Registro de Responsabilidade Técnica – RRTs (CAU) deverá conter o número da 

certidão e Chave de Impressão, para verificação de sua autenticidade. 

§2º. O(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s), deverá(ão) ser o(s) mesmo(s) dos 

atestados e das declarações de capacidade técnico-profissional apresentados. 

§3º. O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade 

técnica deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto 

deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 

§4º. Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados 

de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior. 

§5º. A Prefeitura Municipal de Itarana/ES poderá a seu critério, mediante justificativa, 

determinar a substituição de qualquer profissional disponibilizado para a execução dos 

serviços, a fim de melhorar a eficiência da execução contratual, sem que isso implique 

em reequilíbrio de custos. 

§6º. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior 

do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na 

execução de todos os serviços discriminados. 

 

8.1.4 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 

conforme disposto no Código Civil brasileiro (art. 1078, inciso I), já exigíveis, 

certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade 

competente, contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão 

competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação financeira do 

licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais 

de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes 

e Balanços provisórios; 

 

a.1) Para Sociedade Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, 

na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação no "Diário Oficial" de: 



   

 

 

• Balanço patrimonial;  

• Demonstração do resultado do exercício;  

• Demonstração dos fluxos de caixa. A companhia fechada com 

patrimônio líquido, na data do balanço, inferior a R$ 2.000.000,00 

(dois milhões de reais) não será obrigada à apresentação da 

demonstração dos fluxos de caixa;  

• Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido ou a demonstração 

dos lucros ou prejuízos acumulados;  

• Notas explicativas do balanço.  

 

a.2) Para outras empresas:  

• Balanço patrimonial registrado na Junta Comercial;  

• Demonstração do resultado do exercício.  

• Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, 

devidamente registrado na Junta Comercial.  

• Deverá apresentar o balanço autenticado, certificado por contador 

registrado do Conselho de Contabilidade, mencionando, 

expressamente, o número do "Livro Diário" e folha em que cada 

balanço se acha regularmente transcrito. 

 

b) O licitante que for criado no exercício em curso deverá apresentar seu Balanço de 

Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial.  

 

 

c) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os 

seguintes índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral – ISG e 

Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior que 1,00 (um); 

 

c.1) As fórmulas para o cálculo dos índices referidos acima são os seguintes:  

 

i) Índice de Liquidez Geral: 

ILG = (AC + RLP) 

          (PC + PNC) 

 



   

 

Onde: 

ILG – Índice de Liquidez Geral; 

AC – Ativo Circulante; 

RLP – Realizável a Longo Prazo; 

PC – Passivo Circulante; 

PNC – Passivo Não Circulante; 

ii) Índice de Solvência Geral: 

ISG =         AT       

            PC + PNC 

 

Onde: 

ISG – Índice de Solvência Geral; 

AT – Ativo Total; 

PC – Passivo Circulante; 

PNC – Passivo Não Circulante; 

iii) Índice de Liquidez Corrente: 

ILC =       AC 

                PC 

Onde:  

ILC – Índice de Liquidez Corrente; 

AC – Ativo Circulante; 

PC – Passivo Circulante; 

 

d) Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (hum), em qualquer 

dos índices referidos ACIMA, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma 

dos §§ 2 º e 3º do artigo 31 da Lei 8.666/93, como exigência imprescindível para sua 

habilitação; 

d.1) A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10 % (dez por cento) do 

valor estimado para a contratação, conforme determina a Lei 8.666/93, admitida a 

atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais; 

 
Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a 
redação dada pela Lei Federal nº 11.941/2009).  
 



   

 

d.2) Os valores constantes do Balanço poderão ser atualizados para o mês anterior ao 

da apresentação das propostas pelo Índice Geral de Preços (IGP-DI) da Fundação 

Getúlio Vargas, para fins de cálculo de cálculo do Patrimônio Líquido mínimo.  

 

e) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no 

instrumento.  

e.1) No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão negativa 

de falência para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 

90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.  

e.2) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverão ser cumpridos, por meio da documentação apropriada constante no Envelope 

de Habilitação, os seguintes requisitos, cumulativamente: 

I) cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constantes neste Edital;  

II) sentença homologatória do plano de recuperação judicial; 

 

§ 1º Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 

documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora 

do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à 

sua matriz. 

§ 2º A comprovação dos índices referidos na alínea “c”, bem como do Patrimônio 

Líquido mínimo constante na alínea “d”, deverão se basear nas informações constantes 

nos documentos listados na alínea “a” deste Item, constituindo obrigação exclusiva do 

licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação. 

 

8.1.5 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

a) Declaração de cumprimento de inexistência no quadro funcional da empresa, de 

menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou 

qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, a não ser que seja contratado na 

condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos (Lei 9.854, de 27/10/99). (conforme 

modelo no ANEXO IV deste Edital) 

 

8.1.6 - A comprovação da condição de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou equiparada deverá ser apresentada à época da contratação, e deverá ser feita 

nos termos item 15.3 deste edital.  



   

 

 

CAPÍTULO IX - DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE N.º 02 

 

9.1 - A proposta comercial deverá ser apresentada em 01(uma) via impressa, 

datilografada ou digitada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, ressalvas ou 

entrelinhas que venham a ensejar dúvidas a respeito de seu conteúdo, 

preferencialmente, com a designação "PROPOSTA COMERCIAL”, sendo a última folha 

devidamente assinada e as demais rubricadas, e dela devem constar: 

 

a) Carta de apresentação da proposta, preenchida de conformidade com o modelo 

constante no ANEXO I, preferencialmente, em papel timbrado da Licitante, obedecidos 

os limites de preços fixados no presente instrumento e observando as especificações 

técnicas, planilha orçamentária e demais condições previstas neste Edital e seus 

Anexos; 

 

b) Declaração expressa de aceitação das condições deste Edital;  

 

c) Declaração de que no preço global estão incluídas todas as despesas necessárias à 

perfeita realização do objeto, cobrindo todos os custos de mão-de-obra, inclusive 

folgadores, encargos sociais, materiais, equipamentos, transportes, alimentação, lucros, 

encargos fiscais e parafiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas 

indispensáveis para proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhos. 

 

d) Declaração do prazo de execução da obra, contados da data da emissão da Ordem 

de Serviço; 

 

e) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data prevista para 

abertura da licitação; 

 

f) Declaração de disponibilidade de equipamentos. 

g) Planilha orçamentária de serviços e quantidades, com os respectivos preços unitários 

e preço global em algarismo, expresso em moeda nacional, bem como referencial de 

BDI e LS utilizados; 

 



   

 

h) Cronograma físico-financeiro da obra em barras; o físico terá indicação sobre cada 

segmento de barra, do percentual da etapa a ser executada no período do segmento; o 

financeiro dará demonstrativos mensais e acumulados (em percentagem sobre o 

orçamento); 

 

9.1.1 – A Planilha Orçamentária (alínea “g”, item 9.1 do edital) e o 

Cronograma Físico-Financeiro (alínea “h”, item 9.1 do edital), deverão ser 

assinados por profissionais devidamente habilitados (Arts.13, 14 e 15 da Lei 

Federal nº 5.194/1966). 

 

9.2 - As licitantes que pretenderem invocar a condição de microempresa, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas para fins de exercício de quaisquer benefícios previstos 

na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar no ENVELOPE Nº 02 - 

PROPOSTA COMERCIAL, Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Equiparada, respondendo pela veracidade das informações prestadas. (conforme 

modelo no ANEXO V deste Edital) 

 

9.2.1 – Na hipótese de a licitante não apresentar a declaração do item 9.2, deste edital, 

a licitante poderá solicitar os direitos previstos verbalmente, sendo constado em ata e, 

caso vencedor, deverá enviar comprovação da condição de microempresa, ou empresa 

de pequeno porte ou equiparada à época da contratação, nos termos do subitem 8.1.6, 

deste edital. 

 

CAPÍTULO X - DOS PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO 

 

10.1 - A presente licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 

procedimentos: 

I – Abertura da sessão pela CPL, no dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo 

deste edital, sempre em ato público;  

II – Recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta de Preço”;  

III – Identificação dos representantes legais dos licitantes, mediante apresentação dos 

documentos de credenciamento;  

IV – Abertura dos envelopes “Documentação”;  

V – Análise e apreciação da documentação de acordo com as exigências estabelecidas 

neste edital, procedendo-se à habilitação e/ou à inabilitação;  



   

 

a) A CPL poderá interromper a reunião para analisar a documentação e/ou proceder a 

diligências ou consultas, caso em que os envelopes das propostas ficarão sob sua 

guarda, devidamente fechados e rubricados no fecho pelos membros da CPL presentes 

e pelos representantes legais dos licitantes presentes. 

VI – Divulgação do resultado de habilitação e/ou inabilitação;  

a) quando todos os licitantes forem inabilitados, poderá ser fixado o prazo de oito dias 

úteis para apresentação de novos documentos, com eliminação das causas apontadas 

no ato de inabilitação.  

b) no caso de inabilitação de todos os licitantes, deverão ser exigidos para 

reapresentação apenas os documentos desqualificados e não aceitos.  

VII – Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam presentes à reunião e 

declare expressamente que não têm intenção de recorrer do procedimento de 

habilitação, hipótese que necessariamente deverá constar da respectiva ata, assinada 

por todos os licitantes e pelos membros da CPL presentes, a sessão prosseguirá com 

abertura dos envelopes que contenham as propostas de preço. Nessa hipótese, ficam 

dispensados os passos dos incisos VIII a X a seguir, devendo-se ir diretamente para o 

inciso XI; 

VIII – Não ocorrendo à hipótese descrita no inciso VII, elabora-se a ata respectiva, na 

qual devem estar registrados os nomes dos licitantes que encaminharam os envelopes, 

habilitados ou não, o resultado da habilitação e os motivos que fundamentaram a 

decisão, além de outros atos ocorridos durante a sessão e considerados pertinentes 

pela CPL;  

IX – Divulgação do resultado de habilitação no mesmo órgão de imprensa oficial do 

respectivo Ente Federado ou por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo 

com a ata respectiva, para fins de apresentação ou não de recurso conforme §1º do art. 

109 da Lei Federal nº 8.666/93;  

X – Aguarda-se o transcurso do prazo para interposição de recurso de 05(cinco) dias 

úteis; 

a) se interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão 

impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

XI – Concluída a fase de habilitação serão abertos os envelopes que contenham as 

propostas de preço dos licitantes previamente habilitados e somente destes, desde que 

transcorrido o prazo de interposição de recurso ou tenha havido desistência expressa da 

intenção de recorrer, ou após terem sido julgados recursos porventura interpostos; 



   

 

a) após abertura dos envelopes “Documentação”, os demais com as propostas somente 

podem ser abertos se todos os representantes legais dos licitantes estiverem presentes 

ao evento em que for declarada a habilitação e declinarem do direito de interpor 

recurso. Caso contrário, deve ser-lhes concedido o prazo de recurso, na forma da lei.  

XII – Análise e julgamento das propostas de acordo com as exigências estabelecidas no 

ato convocatório, com a estimativa de preços, com os preços correntes no mercado ou 

fixados por órgão oficial competente ou com os constantes no sistema de registro de 

preços, quando for o caso; 

a) responsáveis pela licitação poderão interromper a reunião para analisar as propostas, 

proceder a diligências ou consultas e/ou examinar amostra ou protótipo do produto de 

menor preço, se necessário;  

XIII – Classificação ou desclassificação das propostas;  

XIV – Organização das propostas em ordem crescente de preços e escolha da proposta 

de menor preço;  

XV – Divulgação do resultado do julgamento das propostas/resultado da licitação:  

a) quando todas as propostas forem desclassificadas, poderá ser fixado o prazo de 08 

(oito) dias úteis para apresentação de novas propostas com eliminação das causas 

apontadas no ato de desclassificação.  

b) se ocorrer à desclassificação de todas as propostas, as encaminhadas 

posteriormente, devidamente corrigidas, poderá ser apresentada inclusive com novos 

preços;  

XVI – Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam presentes à reunião e 

declarem expressamente que não têm intenção de recorrer, tal fato deve constar 

necessariamente da respectiva ata, assinada pelos licitantes e pelos membros da CPL 

presentes dispensando-se, nesta hipótese os passos dos incisos XVII a XIX a seguir e 

vai-se diretamente para o inciso XX;  

XVII – Não ocorrendo à hipótese descrita no inciso XVI, elabora-se a ata respectiva, na 

qual devem estar registrados os preços, o resultado do julgamento e os motivos que 

fundamentaram a decisão, além de outros atos ocorridos durante a sessão e 

considerados pertinentes pela CPL;  

XVIII – Divulgação do resultado de julgamento na imprensa oficial do respectivo Ente 

Federado ou por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com a ata 

respectiva;  

XIX – Aguarda-se o transcurso do prazo para interposição de recurso de 05(cinco) dias 

úteis; 



   

 

a) se interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão 

impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

XX – Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou desde que tenha havido 

desistência expressa a respeito, ou após julgamento dos recursos porventura 

interpostos, deve ser elaborado Relatório circunstanciado, informando-se todos os 

passos percorridos no procedimento licitatório, fundamentados em critérios objetivos 

estabelecidos no ato convocatório, com indicação da licitante vencedora;  

XXI – Elaborado o Relatório mencionado no inciso XX a CPL encaminhará o processo 

licitatório à Procuradoria Geral para manifestação e posterior remessa ao Gabinete do 

Prefeito para deliberação pelo Prefeito quanto à homologação do procedimento 

licitatório e adjudicação do objeto a licitante vencedora:  

a) em se tratando de licitação com recursos de Fundo Municipal, o respectivo Gestor 

deverá assinar a homologação juntamente com o Prefeito, salvo disposição legal em 

contrário.  

b) envelopes com as propostas dos licitantes inabilitados devem ser devolvidos, 

devidamente fechados, após transcorrido o prazo de interposição de recurso ou desde 

que tenha havido desistência expressa dos licitantes a respeito, ou após julgamento dos 

recursos porventura interpostos. É mais segura a devolução após a assinatura do 

contrato.  

XXII – Publicar o resultado do processo licitatório no órgão de imprensa oficial do 

respectivo Ente Federado;  

XXIV - Emissão da nota de empenho respectiva;  

XXV – Assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, ou ainda retirada da 

carta-contrato, nota de empenho, autorização de compra ou ordem de execução do 

serviço, quando for o caso. 

 

CAPÍTULO XI - AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

11.1 - No julgamento das propostas será considerada vencedora a licitante que 

apresentar O MENOR PREÇO GLOBAL, atendidas as especificações constantes nos 

anexos, e as exigências desta CONCORRÊNCIA, observados os dispositivos constantes 

do art. 45, inciso I da Lei 8.666/93, da Lei 123/2006 e Capítulo XII, deste edital.  

 



   

 

11.2 - A Comissão de Licitação examinará as propostas para verificar se estão 

completas, se não ocorreram quaisquer erros na sua elaboração e se os documentos 

foram adequadamente assinados; 

 

11.3 - Erros aritméticos serão retificados de acordo com a seguinte base: se houver 

discrepância entre palavras e cifras, prevalecerá o montante em palavras (por extenso). 

Se o proponente não aceitar a correção, sua proposta será rejeitada; 

 

11.4 - Na hipótese de oferta de preço unitário diferenciado para o mesmo serviço será 

considerado o menor preço; 

 

11.5 – Para efeito de cálculo dos preços propostos, dever-se-á considerar os 

valores até a segunda casa decimal, desprezando-se as demais, bem como para 

os demais cálculos decorrentes da planilha de quantitativos; 

 

11.6 – Erro de multiplicação dos preços unitários pela quantidade correspondente: será 

retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto; 

 

11.7 – Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-

se a soma; 

 

11.8 – Caso sejam constatados erros de cálculos nas propostas apresentadas, fica 

assegurado à Comissão de Licitação o direito de retificá-los, prevalecendo sempre os 

quantitativos do Quadro de Quantidades e os preços unitários propostos; 

 

11.9 – Os licitantes não poderão, em hipótese alguma, aumentar ou reduzir os 

quantitativos constantes da Planilha orçamentária anexa ao presente Edital; 

 

11.10 - Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste Edital, nem 

ofertas de redução sobre a proposta que melhor tenha atendido os interesses da 

Administração Pública; 

 

11.11 - Serão rejeitadas as propostas que não atenderem a todas as condições deste 

Edital, quer por omissão, quer por discordância, ou que apresentarem rasuras, 



   

 

emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar 

dúvidas, sendo, ainda, eliminadas as propostas que:  

a) Estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de 

forma a permitir a perfeita identificação quantitativa e qualitativa dos serviços licitados;  

b) contiverem qualquer limitação ou condição divergente deste Edital, bem como 

cotação parcial ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;  

c) Apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero ou, 

ainda, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado da região, 

conforme Art. 44, parágrafo 3°, da Lei n° 8.666/93; 

d) apresentarem prazos superiores aos estabelecidos neste edital;  

e) Contiverem preços unitários e/ou global excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

11.11.1 – Considerar-se-ão excessivos os preços que ultrapassarem os valores global 

e/ou unitários orçados pelo Município de Itarana/ES constantes no Edital desta 

Licitação. 

 

11.12 – Conforme o disposto no art. 48, § 1º, da Lei n° 8.666/93, consideram-se 

manifestamente inexequíveis, no caso de licitação de menor preço para obras e serviços 

de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) 

do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração; ou 

b) valor orçado pela Administração. 

 

11.12.1 – Dos licitantes classificados na forma do parágrafo primeiro do art. 48 da Lei 

n° 8.666/93, cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do 

menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” anteriores, será exigida, para 

assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades 

previstas no parágrafo primeiro do art. 56, da mesma Lei, igual à diferença entre o 

valor resultante das alíneas já citadas e o valor da correspondente proposta; 

11.12.2 - O EXAME DA INEXEQUIBILIDADE observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 

1º e 2º da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.12.3 - Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 

média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o 

exame da proposta. 



   

 

11.12.4 - O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 

8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, assim, a 

Administração dará à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 

proposta. 

11.12.5 – A Comissão de Licitação poderá requerer a apresentação, no prazo de 2 

(dois) dias, da composição detalhada das especificações e dos custos dos preços 

unitários que apresentarem indícios de inexequibilidade, sem prejuízo de outras 

diligências que se apresentarem pertinentes. 

 

11.13 - Nos indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na 

forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua 

exequibilidade, podendo ser adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;  

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;  

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;  

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;  

f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou 

com a iniciativa privada;  

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, 

lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;  

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;  

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de 

pesquisa; 

j) estudos setoriais;  

k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e  

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis 

que o proponente disponha para a prestação dos serviços. 

 

11.14 - Será facultado ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para comprovar a 

viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, 

inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

 



   

 

11.15 - A Comissão de Licitação julgará e classificará as propostas, ordenando-as de 

forma crescente, segundo o critério de menor preço proposto para o total de serviços 

previstos na estimativa de custo anexa ao presente Edital, a preços iniciais; 

 

11.16 - Será declarado vencedor a licitante que ofertar o menor preço global, 

observadas as condições previstas no Capitulo XII deste edital (BENEFÍCIO ÀS ME, 

EPP E EMPRESAS EQUIPARADAS); 

 

11.17 - Em caso de empate entre dois ou mais proponentes, a Comissão Permanente 

de Licitação, depois de obedecido ao disposto no § 2º, do Art. 45, da Lei n.º 8.666/93, 

procederá ao sorteio de imediato. 

 

11.18 -  O Município de Itarana/ES poderá desclassificar propostas de licitantes até a 

assinatura do contrato, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou 

ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem 

sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa; 

 

11.19 - Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar 

reclamações ou recursos e assinar a Ata, os Membros da Comissão de Licitação e os 

Representantes Credenciados dos Licitantes. 

 

CAPÍTULO XII - DO BENEFÍCIO ÀS ME, EPP E EMPRESAS EQUIPARADAS 

 

12.1 - Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 

as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Agricultores Familiares, Produtores 

Rurais Pessoa Física, Microempreendedores Individuais, Sociedades Cooperativas de 

Consumo e Empresas Equiparadas por Lei especifica, que tenham auferido receita bruta 

anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º, da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

12.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Agricultores Familiares, Produtores Rurais 

Pessoa Física, Microempreendedores Individuais, Sociedades Cooperativas de Consumo 



   

 

e Empresas Equiparadas sejam iguais ou até dez por cento superiores ao menor 

preço.  

 

12.3 - O disposto neste capítulo XII somente se aplicará quando a melhor oferta válida 

não tiver sido apresentada por Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 

Agricultores Familiares, Produtores Rurais Pessoa Física, Microempreendedores 

Individuais, Sociedades Cooperativas de Consumo e Empresas Equiparadas por Lei 

especifica, que tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II 

do caput do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

12.4 - A preferência de que trata este capitulo será concedida da seguinte forma: 

12.4.1 - Ocorrendo o empate, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 

Agricultor Familiar ou Produtor Rural Pessoa Física ou Microempreendedor Individual, 

Sociedade Cooperativa de Consumo ou Empresas Equiparadas melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

12.4.2 - Na hipótese da não contratação da Microempresa ou Empresas de Pequeno 

Porte ou Agricultor Familiar ou Produtor Rural Pessoa Física ou Microempreendedor 

Individual, Sociedade Cooperativa de Consumo ou Empresas Equiparadas, com base no 

item 12.4.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em 

situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

12.4.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte, Agricultores Familiares, Produtores Rurais Pessoa Física, 

Microempreendedores Individuais, Sociedades Cooperativas de Consumo e Empresas 

Equiparadas que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

12.4.4 - Se as propostas forem julgadas no mesmo dia de sua abertura e estiver 

presente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, a 

Administração irá convocá-la para em 02 (dois) dias úteis apresentar nova proposta, 

inferior àquela considerada vencedora do certame; 

12.4.5 - Se as propostas não forem julgadas no mesmo dia de sua abertura ou se 

forem, mas não estiver presente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada, a Administração irá notificá-la por meio do Diário Oficial do Município 

de Itarana/ES, dando-lhe ciência inequívoca da configuração do empate e de seu direito 



   

 

de preferência, convocando-a para, em 02 (dois) dias úteis, apresentar nova 

proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame. 

 

12.5 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

CAPÍTULO XIII - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

13.1 - A licitante vencedora, garantirá com a caução de garantia de execução do 

contrato, o exato e pontual cumprimento das obrigações que assume com a assinatura 

do Contrato. 

 

13.2 - O valor da caução de Garantia Contratual será de 4% (quatro por cento) do 

valor global do contrato, previamente assinado, e poderá ser apresentada nos termos e 

nas Modalidades descritas no Art. 56 da Lei n.º 8.666/1993. 

 

13.3 - Caberá à CONTRATADA manter a validade da garantia durante o período da 

execução contratual, acrescido de 30 (trinta) dias, renovando ou reforçando-a 

conforme necessário. 

 

13.4 - Ocorrendo aumento no valor contratual por acréscimo dos Serviços, respeitado 

os limites previstos na Lei 8.666/93, a proponente vencedora deverá proceder ao 

reforço da caução inicial no mesmo percentual estabelecido no item 13.2. 

 

13.5 - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitida pela Administração, 

deverá a Proponente vencedora reapresentar quaisquer das modalidades de garantia 

previstas neste Edital e por essa escolhida, de forma a abranger o período de 

prorrogação, retendo a Administração os créditos da proponente vencedora, enquanto 

não efetivada tal garantia, o valor a ela correspondente. 

 

13.6 – A caução de garantia de execução do Contrato terá que ser efetuada e 

apresentada ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, antes da data 

da emissão da Ordem de Serviço, sob pena de ser o Contrato nulo de direito; 

 



   

 

13.7 - A CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 30 

(trinta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos 

desta licitação, conforme § 4º do art. 56, da Lei nº 8.666/93. 

13.7.1 - A garantia prestada em dinheiro será atualizada monetariamente. 

 

13.8 - Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 

devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com o 

Município de Itarana/ES, nos termos da legislação vigente. 

 

13.9 - Não será aceita qualquer outra garantia não prevista no parágrafo 1º do artigo 

56 da lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

13.10 - A Apólice do Seguro-Garantia deverá ser credenciada e fiscalizada pela 

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e de acordo com a Circular Susep nº 

477/2013.   

 

13.11 - A Fiança Bancária deverá ser emitida por instituições credenciadas, 

regulamentas e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil, nos termos da Resolução N º 

2.325/96-BCB. 

 

13.12 - A caução de garantia de execução do Contrato tem por objetivo oferecer 

garantia ao CONTRATANTE quanto ao fiel cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as 

obrigações direta ou indiretamente vinculadas ao Contrato. 

 

CAPÍTULO XIV - DOS RECURSOS 

 

14.1 - Dos atos da Comissão Permanente de Licitação, decorrentes da aplicação da Lei 

nº. 8.666/93 cabem: 

I - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 

lavratura da ata, nos casos de:  

a - Habilitação ou inabilitação da licitante; 

b - julgamento das propostas; 

c - anulação ou revogação da licitação; 

d - Rescisão do Contrato, a que refere o inciso I do Art. 79, da Lei nº. 8.666/93. 

e - Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 



   

 

II - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, que não caiba recurso 

hierárquico; 

III - Pedido de reconsideração de decisão da Municipalidade. 

 

14.2 - A intimação dos atos referidos no item 14.1, alíneas "a" a "d", excluídos os 

relativos à advertência e multa de mora, e do inciso III, será feita através de publicação 

na imprensa oficial, salvo para os casos previstos na letra "a" e "b", se presentes os 

prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita 

por comunicação direta aos interessados e lavrado em ata. 

 

14.3 - O recurso previsto nas alíneas "a" e "b", do inciso I, do item 14.1, terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente, e presentes razões de 

interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

 

14.4 - Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão 

impugná-lo no prazo de 05 dias úteis. 

 

14.5 - O recurso será dirigido à autoridade superior através da Comissão Permanente 

de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 dias úteis, ou nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão 

ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 

recurso, sob pena de responsabilidade. 

 

14.6 - O recurso interposto deverá ser comunicado à Comissão Permanente de 

Licitação depois de protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de 

Itarana/ES. 

 

14.7 - Não serão levadas em consideração pela CPL, tanto na fase de habilitação e 

classificação, como na fase posterior à adjudicação dos serviços, quaisquer consultas, 

pleitos ou reclamações que não tenham sido formuladas por escrito e devidamente 

protocoladas, ou transcritas em ata.  

14.8 – O Recurso deverá ser protocolado na sede da Prefeitura Municipal de 

Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65 - Térreo, Centro, Itarana/ES, CEP: 

29.620-000, devidamente assinada por representante legal, devendo ser aberto 



   

 

processo administrativo específico, encaminhado à Comissão Permanente de 

Licitação nos prazos acima estipulados. No mesmo momento deverá ser juntado 

documento que comprove a aptidão do signatário para a representação da empresa 

licitante. 

 

CAPÍTULO XV - DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E CONTRATO 

 

15.1 - O julgamento das propostas e os resultados apurados pela Comissão 

Permanente de Licitação serão submetidos à Autoridade Superior para deliberação 

quanto à sua Homologação e a Adjudicação. 

 

15.2 - Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato. 

15.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do contrato, a administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio 

eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

de seu recebimento.  

15.2.2 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item 15.2 deste edital, por 

igual período, nos termos do art. 64, § 1º, da Lei 8.666/1993, quando solicitado pela 

licitante vencedora, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, 

aceito pelo ente promotor do certame. 

15.2.3 - Caso a contratada envie o contrato assinado por correspondência postal, à 

mesma deverá informar o número do comprovante de Rastreamento de Objetos, 

emitido pela empresa prestadora do serviço postal, dentro do prazo previsto no subitem 

15.3 deste edital.  

 

15.3 - A comprovação da condição de microempresas, empresas de pequeno 

porte e/ou equiparadas, será feita da seguinte forma: 

15.3.1 - Licitante optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação: 

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da proponente, do ano 

vigente, ou com data de emissão dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de 

abertura da proposta, que comprove se tratar de ME/EPP (original ou cópia autenticada) 

seguindo a previsão do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio; 



   

 

b) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da Fazenda, 

<http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/>; e 

c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos do §4º do Artigo 3º da LC 123/06. (MODELO ANEXO V) 

15.3.2 - Licitante não optante pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da proponente, do ano 

vigente, ou com data de emissão dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de 

abertura da proposta, que comprove se tratar de ME/EPP (original ou cópia autenticada) 

seguindo a previsão do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio; 

b) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando 

ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 

123/06; 

c) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e 

respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; e 

d) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos do §4º do Artigo 3º da LC 123/06. (MODELO ANEXO V) 

§1º. Os documentos comprobatórios enumerados no subitem 15.2, deste edital, 

somente deverão ser apresentados após a convocação para formalização da 

contratação. 

§2º. A licitante que não apresentar os documentos comprobatórios enumerados no 

subitem 15.4, deste edital, à época da contratação, caducará do direito de contratar e 

ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Itarana - ES, pelo prazo de 

até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais 

cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 

8.666/93, quando for o caso. 

§3º. A licitante microempresas, empresas de pequeno porte, Microempreendedor 

Individual e/ou equiparadas por lei, optante pelo Simples Nacional que porventura 

venha a ser contratada deverá atender ao que dispõem os arts. 17, inciso XII, 30, 

inciso II e §1º e 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

e alterações, comunicando à Receita Federal, sendo o caso, no prazo legal, sua 

exclusão do Simples Nacional, sob pena de aplicação das sanções contratuais previstas 

e retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor. 

 

15.4 - No caso de o proponente vencedor não comparecer para a assinatura do 



   

 

Contrato no prazo supracitado, a PMI, ficará com a liberdade, e ao seu critério, de 

convocar as demais, sucessivamente, com preços e condições da proposta classificada 

em primeiro lugar, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

 

CAPÍTULO XVI– DAS FONTES DE RECURSO FINANCEIRO 

 

16.1 - Os recursos financeiros para pagamento das despesas correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 

a) 090 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO  / 001 - MANUTENCAO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO / 090001.1236100073.040 - FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCACAO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL – FMEIEF / 44905100000 - OBRAS E 

INSTALAÇÕES / FICHA: 0000409 / FONTE: 21900000004. 

 

CAPÍTULO XVII - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E PRAZOS 

 

17.1 - As condições de execução e prazos estão estabelecidas no item VIII do Projeto 

Básico, anexo X a este edital, bem como na cláusula quarta da minuta contratual, 

anexo IX a este edital. 

 

CAPÍTULO XVIII – DAS ESPECÍFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

18.1 - As informações relativas à forma de execução dos serviços estão estabelecidas 

no item VI do Projeto Básico, anexo X a este edital, bem como na cláusula quinta da 

minuta contratual, anexo IX a este edital. 

 

CAPÍTULO XIX - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

19.1 - As informações relativas à forma de recebimento dos serviços estão 

estabelecidas no item XVI do Projeto Básico, anexo X a este edital, bem como na 

cláusula sexta da minuta contratual, anexo IX a este edital. 

 

CAPÍTULO XX - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO 

 



   

 

20.1 - As condições de pagamento e medição estão estabelecidas no item VII do 

Projeto Básico, anexo X a este edital, bem como na cláusula décima da minuta 

contratual, anexo IX a este edital. 

 

CAPÍTULO XXI - DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E DO REAJUSTAMENTO 

 

21.1 - As informações relativas a acréscimo e supressões estão estabelecidas no item 

XVII do Projeto Básico, anexo X a este edital, bem como na cláusula décima primeira da 

minuta contratual, anexo IX a este edital; 

21.1.1 - As informações relativas a reajustamento estão estabelecidas na cláusula 

décima segunda da minuta contratual, anexo IX a este edital. 

 

CAPÍTULO XXII - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

22.1 - As informações relativas à rescisão contratual estão estabelecidas na cláusula 

décima quinta da minuta contratual, anexo IX a este edital. 

 

CAPÍTULO XXIII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

 

23.1 - As informações relativas à fiscalização e acompanhamento do contrato estão 

estabelecidas no item XI do Projeto Básico, anexo X a este edital, bem como na 

cláusula décima sexta da minuta contratual, anexo IX a este edital; 

 

CAPÍTULO XXIV - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 

24.1 - Independente de outras sanções legais cabíveis, o MUNICÍPIO poderá aplicar 

cominações a CONTRATADA, em caso de descumprimento das condições previstas para 

a contratação, de acordo com a previsão dos artigos 86 e 87, da Lei Federal nº 

8.666/93 e ainda artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 

24.2 - A CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais 

serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal. 

a) ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos, que não gerem prejuízo 

para à MUNICIPALIDADE. 



   

 

b) MULTA POR MORA – a penalidade de multa moratória será aplicada no patamar de 

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor global da 

contratação respectiva até o limite de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor 

global da contratação, que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo 

como correspondente: M= valor da multa; C= valor do contrato e, D= número de dias 

em atraso, nos seguintes casos: 

I) Após 30 (trinta) dias de atraso na entrega e/ou execução, poderá ser considerada a 

inexecução total do objeto. 

II) Em caso de inexecução total do objeto aplicar-se-á multa de até 20% (vinte por 

cento) sobre o valor da contratação. 

III) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas a CONTRATADA. 

IV) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA ao MUNICÍPIO, o débito será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa. 

V) A contratação, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no 

projeto básico (anexo X), poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da 

Administração, nos casos enumerados no art. 78, inciso I a XII e XVII, da Lei nº 

8.666/93. 

VI) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades 

definidas nas letras “c”, “d” e “e” abaixo. 

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com o 

Município de ITARANA por um período de até 02 (dois) anos, nos casos de recusa nos 

casos de recusa quanto à assinatura do instrumento contratual, fornecimento de 

produtos ou prestação dos serviços. 

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os 

objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de 

documentos ou emissão de declaração falsa. 

e) IMPEDIMENTO de licitar e contratar com o Município de ITARANA, de acordo com o 

art. 7º da Lei nº 10520/2002 pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas para a contratação, ao licitante que, convocado dentro do prazo de 

validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar, ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato e/ou 

instrumento substitutivo, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 



   

 

 

24.3 - Da aplicação de penalidade caberá recurso, conforme disposto no Art.109, da Lei 

Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

 

24.4 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Municipalidade, 

através do Chefe do Poder Executivo, após a devida notificação e o transcurso do prazo 

estabelecido para a defesa prévia. 

 

24.5 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a 

espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega 

das razões de defesa. 

 

24.6 - O prazo para apresentação da defesa prévia será de 05(cinco) dias úteis a 

contar da intimação, onde deverá ser observada a regra da contagem do prazo 

estabelecida no Art.110, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

 

24.7 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao 

Chefe do Poder Executivo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 

prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 

02 (dois) anos de sua aplicação. 

 

CAPÍTULO XXV - DO FORO. 

 

25.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Itarana, Estado do Espírito Santo, para dirimir 

quaisquer questões oriundas deste edital de licitação. 

 

CAPÍTULO XXVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1 - A participação do licitante nesta licitação implica aceitação de todos os termos 

deste Edital; 

26.1.1 – O Município de Itarana/ES poderá solicitar ao licitante vencedor as 

composições de todos os preços unitários, caso necessário; 

 



   

 

26.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 

qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis; 

 

26.3 - É facultado à Comissão ou à autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo; 

26.3.1. No caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em 

documento apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, 

inclusive concedendo prazo para o reconhecimento de firma; 

 

26.4 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazê-lo no prazo determinado pela Comissão, sob pena de desclassificação; 

 

26.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta; 

 

26.6 - Na apreciação da documentação de habilitação e das propostas a Comissão 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

 

26.7 - As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação; 

 

26.8 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser 

comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que 

comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial 

Eletrônico do Município de Itarana/ES; 



   

 

 

26.9 - A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente 

poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; 

 

26.10 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato; 

 

26.11 - A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, ressalvando o 

disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei nº. 8.666/93; 

 

26.12 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla 

defesa e o contraditório; 

 

26.13 – Verificado, em qualquer momento, até o término do contrato, incoerência ou 

divergências de qualquer natureza nas composições de preços unitários do licitante, 

será sempre adotada as especificações técnicas estabelecidas pelo MUNICÍPIO DE 

ITARANA/ES, neste Edital; 

 

26.14 - Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão, assessorando-a, quando 

necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, integrantes ou não dos 

quadros do MUNICÍPIO DE ITARANA/ES, desde que não vinculados direta ou 

indiretamente a qualquer dos licitantes; 

 

26.15 - Caso as datas designadas para realização deste certame recaiam em dia não 

útil, e não havendo retificação de convocação, será o procedimento realizado no 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário previstos; 

 

26.16 - A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos 

termos do presente Edital, seus Anexos, Projetos e Instruções, bem como na 

observância dos regulamentos administrativos e das Normas Técnicas Gerais ou 

Específicas aplicáveis; 



   

 

 

26.17 - A proponente vencedora será responsável por qualquer reparo ou conservação 

da obra durante 60 (sessenta) dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das 

responsabilidades previstas no artigo 73, §2º, da Lei nº 8.666/93 e artigo 618, do 

Código Civil; 

 

26.18 - Ficam os licitantes cientes de que deverá ser dada especial atenção aos 

aspectos de meio ambiente durante a execução dos serviços, a fim de minimizar os 

efeitos negativos de impacto ambiental que porventura sejam causados em função de 

execução dos serviços; 

 

26.19 - O licitante vencedor deverá fazer a Anotação de Responsabilidade Técnica 

(A.R.T.) do respectivo Contrato ao CREA-ES, ou RRT (Registro de Responsabilidade 

Técnica ) emitido pelo CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, referente à 

execução da obra, devidamente quitada e assinada conforme determina as Leis 

5.194/66, de 24.12.66, e 6.496, de 07.12.77, e as Resoluções nº 194, de 22.05.70, e 

302, de 23.11.84, do CONFEA. A Comprovação de Anotação de Responsabilidade 

Técnica será feita pelo encaminhamento ao MUNICÍPIO DE ITARANA/ES, da via da 

A.R.T. destinada ao Contratante, devidamente assinada pelas partes e autenticada pelo 

Órgão Recebedor; 

 

26.20 - A empreiteira estará obrigada a fornecer aos empregados, utilizados na 

execução dos serviços de que trata o presente Edital, uniformes e equipamentos de 

proteção individual e coletiva, conforme normas de trabalho e segurança vigentes; 

 

26.21 - O licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e 

apresentação de sua proposta. O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES, em nenhuma hipótese 

será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na 

licitação ou os resultados desta; 

 

26.22 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Comissão Permanente 

de Licitação deste MUNICÍPIO DE ITARANA/ES. 

 

CAPÍTULO XXVII - DOS ANEXOS 

 



   

 

27.1 - São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

27.1.1 - ANEXO I - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Comercial;  

27.1.2 - ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento; 

27.1.3 - ANEXO III - Modelo de Declaração disponibilidade de Equipamentos; 

27.1.4 - ANEXO IV - Modelo de Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei nº 8.666/93; 

27.1.5 - ANEXO V - Modelo de declaração de ME, EPP ou Equiparadas; 

27.1.6 - ANEXO VI - Modelo de indicação do responsável técnico; 

27.1.7 - ANEXO VII - Modelo de declaração de conhecimento; 

27.1.8 - ANEXO VIII - Modelo de Termo de Desistência de Interposição de Recurso; 

27.1.9 - ANEXO IX - Minuta de contrato; 

27.1.10 - ANEXO X – Projeto Básico; 

27.1.11 - ANEXO XI - Projeto Executivo; 

27.1.12 - ANEXO XII - Planilha orçamentaria e resumo; 

27.1.13 - ANEXO XIII - Cronograma físico financeiro; 

27.1.14 - ANEXO XIV - Memorial descritivo; 

27.1.15 - ANEXO XV - Memorial de cálculo; 

27.1.16 - ANEXO XVI - Relatório de composição de custos; 

27.1.17 - ANEXO XVII - Composição de BDI e Leis Sociais; 

27.1.18 - ANEXO XVIII - Arts da obra; 

27.1.19 - ANEXO XIX - Energia Solar. 

 

Itarana/ES, 21 de dezembro de 2022. 

 

 

MARCELO RIGO MAGNAGO 

Presidente da CPL 

 


